EMFOR · CIVEL
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL


DECISÃO QUE DEU RAZOÁVEL INTERPRETAÇÃO À LEI, AINDA QUE NÃO SEJA A MELHOR, NÃO AUTORIZA RECURSO EXTRAORDINÁRIO PELA LETRA "A DO ARTIGO 101, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Ementa
NÃO SE CONHECE DO RECURSO DE REVISTA NEM DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, DO PROCESSO TRABALHISTA, QUANDO HOUVER JURISPRUDÊNCIA FIRME DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO NO MESMO SENTIDO DA DECISÃO IMPUGNADA, SALVO SE HOUVER COLISÃO COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
